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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.  017/2011/TP
Revoga a Resolução n. 9/2007-OE, estabelece prazo para desistência de inscrição e define procedimento para identificação dos candidatos a serem votados. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com amparo na alínea a do inciso I do art. 96 da Constituição Federal, c/c inciso II do art. 35 do RITJ/MT; 
CONSIDERANDO apontamentos e sugestões dos membros votantes na sessão extraordinária de 3-10-2010, consistentes na imposição de maior racionalização, celeridade e eficiência nos processos de acesso, promoção e remoção no que concerne à forma de avaliação dos magistrados;
CONSIDERANDO os princípios insculpidos no art. 37 da CF;
CONSIDERANDO as dificuldades operacionais decorrentes do prazo determinado para o início das avaliações dos concorrentes nos concursos (art. 2º da Resolução n. 14/2011-TP) em relação àquele concedido para a formalização de desistência e também para sua retratação (Resolução n. 9/2007-OE, de 20-9-2007), 
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:
Art. 1° Instituir no procedimento dos concursos de acesso, promoção e remoção uma sessão plenária específica para análise das inscrições e identificação de todos os magistrados concorrentes em condições de eletividade, a partir da formação das quintas partes a que pertencem.

Parágrafo único. Essa sessão antecederá a remessa do processo à Corregedoria-Geral da Justiça para instrução na forma descrita na Resolução n. 106/2010-CNJ e em normatização local.

Art. 2° Fixar como data limite para pedidos de desistência ou de sua retratação, nos concursos de acesso, promoção e remoção, os 3 (três) dias úteis que antecedem a sessão designada para análise das inscrições e definição dos concorrentes pelos membros votantes. 

Art. 3° Os inscritos deverão ser comunicados sobre a data da sessão mencionada no art. 1º desta Resolução, com a antecedência necessária à observância do prazo definido no art. 2º.

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor com a sua publicação, ficando revogada a Resolução n. 9/2007-OE, de 20-9-2007.

Cuiabá, 4 de outubro de 2011.

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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